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CAPÍTULO I
Disposições iniciais

ARTIGO 1.º
Objeto Contratual

1.	O presente caderno de encargos estabelece as condições técnicas e jurídicas a incluir no contrato a celebrar
entre a entidade adjudicante e o adjudicatário tendo por objeto a aquisição de serviços com vista ao fornecimento
e instalação de sistema para a monitorização remota dos consumos de energia elétrica registados em
determinados locais do edifício da Reitoria da Universidade de Lisboa.
2.	Rege-se pela legislação geral aplicável em tudo o que não se encontre especialmente previsto no Convite e no
presente Caderno de Encargos, onde são indicados os termos e as condições da aquisição de serviços, objeto
do contrato, e que serão incluídos no contrato a celebrar.

ARTIGO 2.º
Contrato

1.	O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos e será reduzido a escrito,
integrando igualmente os elementos elencados nas disposições aplicáveis do Código dos Contratos Públicos
(CCP).
2.	Para além dos elementos referidos pelo número anterior, o contrato a celebrar integra ainda:
a)	Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelo concorrente, desde que
esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;
b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;
c) O caderno de encargos;
d) A proposta adjudicada;
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.
3.	Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a ordem de prevalência é a que
nele se dispõe.

ARTIGO 3.º
Duração do Contrato

1. O contrato a celebrar manter-se-á em vigor pelo período compreendido entre a data da sua assinatura e o 
prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para
além da cessação do mesmo, incluindo as de confidencialidade e de garantia.
2. Ambas as partes de obrigam a cumprir fiel e imperativamente todos os prazos acordados.

ARTIGO 4.º

Alameda da Universidade, Cidade Universitária, 1649-004 Lisboa
Telef. 210113400 / Fax. 210113402
www.ulisboa.pt Página 3 de 9



Universidade de Lisboa
Procedimento 2000000243_MD_07NS

Gestor do Contrato

1.	Para o acompanhamento permanente e para a garantia da boa execução do contrato, é designado um gestor.
2.	O gestor detetará os desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, identificando e propondo
medidas corretivas que se revelem adequadas, ao órgão competente para a decisão de contratar.

CAPÍTULO II
Estipulações Contratuais

ARTIGO 5.º
Obrigações do adjudicatário

1.	Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, da celebração do contrato decorre para o
adjudicatário as seguintes obrigações principais para com a entidade adjudicante:
a)	Durante a execução do contrato o adjudicatário deverá assegurar a instalação do contador de eletricidade na
sala do DATA CENTER, a instalação do software de monitorização remota dos consumos de eletricidade e a
realização de testes necessários à colocação em serviço do software, sem prejuízo das obrigações acessórias
que devam perdurar para além da cessação do contrato, incluindo as de confidencialidade e de garantia, e o
acompanhamento para a atualização do software e demais componentes do sistema de monitorização durante o
prazo de 1 (um) ano, contado a partir da data de conclusão de todos os serviços de instalação e respetiva
colocação em serviço do software;
b)	Manutenção das condições da prestação de serviços, bem como das premissas técnicas do mesmo descrito
nas especificações técnicas do presente caderno de encargos, necessárias à boa execução do contrato;
c)	Prestação de forma correta das informações referentes às condições em que é prestado o fornecimento e
instalação, assim como a prestação de todos os esclarecimentos que possam ser solicitados;
d)	Comunicar qualquer facto que ocorra durante o período de vigência do contrato e que altere designadamente,
a denominação social ou os seus representantes legais;
2.	A entidade adjudicante monitorizará em contínuo a prestação dos serviços, com vista a verificar se reúnem as
características, especificações e requisitos técnicos, legal e contratualmente definidos.

ARTIGO 6.º
Dever de Sigilo

1.	O adjudicatário obriga-se a não divulgar quaisquer informações e documentação, relativa aos utentes ou ao
contraente público, de que venha a ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.
2.	O adjudicatário obriga-se também a não utilizar as informações obtidas para fins alheios à execução do
contrato.
3.	O adjudicatário obriga-se a remover e destruir no termo final do prazo contratual todo e qualquer registo, em
papel ou eletrónico, que contenha dados ou informações referentes ou obtidas na execução do contrato e que o
contraente público lhe indique para esse efeito.
4.	O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 anos após a extinção das obrigações
decorrentes do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos,
designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às
pessoas coletivas.
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ARTIGO 7.º
Preço e condições de pagamento

1.	O preço base é de 7.000,00 euros (sete mil euros) , acrescido de IVA à taxa legal em vigor, e corresponde ao
preço máximo que a entidade adjudicante se dispõem a pagar pela execução de todas as propostas que
constituem o objeto do contrato a celebrar.
2.	Pela prestação dos serviços objeto do contrato, a entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário o valor
constante da fatura única enviada, relativa aos serviços executados no âmbito do presente procedimento, os
quais se consideram concluídos, após:
a) A adequada montagem do contador parcial de eletricidade na sala do DATA CENTER e verificação dos
respetivos requisitos e funcionalidades;
b) A colocação em serviço e adequada verificação dos requisitos e funcionalidades descritos para a solução de
energia a instalar (software);
c) A formação dos colaboradores da Universidade de Lisboa.
3.	A quantia a pagar pela entidade adjudicante deve ser paga no prazo de 30 (trinta) dias após a data de receção
pela mesma da(s) respetiva(s) fatura(s), a(s) qual(is) só pode(m) ser emitida(s) após o vencimento da obrigação
respetiva.
4.	Qualquer pagamento só poderá ser efetuado após a verificação dos formalismos legais em vigor para o
processamento das despesas públicas.
5.	Na eventualidade de atraso nos pagamentos, dentro dos prazos contratual e legalmente previstos, a entidade
adjudicante encontra-se sujeita às consequências que, nos termos da lei, advêm desses atrasos, nomeadamente
as previstas nos números 3 e 4 do artigo 5.º, no n.º 2 do artigo 9.º e no n.º 3 do artigo 8.º, todos da Lei dos
Compromissos e Pagamentos em Atraso, constantes da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro.

ARTIGO 8.º
Sanções Contratuais

1.	Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir ao
adjudicatário o pagamento de pena pecuniária, por cada incumprimento registado, e em função da respetiva
gravidade, de valor a fixar entre 1‰ (um por mil) e 5‰ (cinco por mil) do valor global da respetiva adjudicação,
sem IVA.
2.	No caso de incumprimento do prazo fixado para a prestação dos serviços, por causa imputável ao
adjudicatário, poderá a entidade adjudicante exigir 1‰ (um por mil) do valor global da respetiva adjudicação, sem
IVA, por cada dia de atraso.

ARTIGO 9.º
Atos e direitos de terceiros

1.	Sempre que o adjudicatário sofra atrasos na execução de todas as prestações objeto do contrato em virtude
de qualquer facto imputável a terceiros, deve, no prazo de 10 dias a contar da data em que tome conhecimento
da ocorrência, informar, por escrito, a ULisboa, a fim da mesma ficar habilitada a tomar as providências
necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos.
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2.	No caso de todas as prestações objeto do contrato a executar pelo adjudicatário serem suscetíveis de
provocar prejuízos ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o adjudicatário, se disso tiver ou dever ter
conhecimento, comunica, antes do início da execução em causa, ou no decorrer desta, esse facto à ULisboa
para que esta possa tomar as providências que julgue necessárias.

ARTIGO 10.º
Subcontratação e Cessão da Posição Contratual

A subcontratação pelo fornecedor a cessão da posição contratual por qualquer uma das partes depende da
autorização da outra nos termos do Código dos Contratos Públicos.

ARTIGO 11.º
Resolução do Contrato

1.	O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do contrato confere, nos termos gerais de
direito, à outra parte o direito de resolver o contrato, sem prejuízo das correspondentes indemnizações legais.
2.	Caso se verifique que o adjudicatário não afete à prestação do serviço, os recursos necessários e identificados
na sua proposta, bem como não dê cumprimento aos prazos definidos no caderno de encargos, a entidade
adjudicante procederá à resolução imediata do contrato, sem obrigação de pagamento de qualquer
indemnização.

CAPÍTULO III
Modificação, Incumprimento e Extinção do Contrato

ARTIGO 12.º
Subcontratação e Cessão da Posição Contratual

Não é permitida a Cessão da posição contratual e a subcontratação por aplicação do disposto na alínea a) do nº1
do Cláusula 317º do CCP.

ARTIGO 13.º
Penalidades contratuais

1.	Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir ao
adjudicatário o pagamento de pena pecuniária, por cada incumprimento registado, e em função da respetiva
gravidade, de valor a fixar entre 1‰ (um por mil) e 5‰ (cinco por mil) do valor global da respetiva adjudicação,
sem IVA.
2.	No caso de incumprimento do prazo fixado para a prestação dos serviços, por causa imputável ao
adjudicatário, poderá a entidade adjudicante exigir 1‰ (um por mil) do valor global da respetiva adjudicação, sem
IVA, por cada dia de atraso.
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ARTIGO 14.º
Força maior

1.	Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não realização
pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior.
2.	Para efeitos do contrato, só são consideradas de força maior as circunstâncias que, cumulativamente e em
relação à parte que as invoca:
a)	Impossibilitem o cumprimento das obrigações emergentes do contrato;
b)	Sejam alheias à sua vontade; Não fossem por ela conhecidas ou previsíveis à data da celebração do contrato;
e
c)	Não lhe seja razoavelmente exigível contornar ou evitar os efeitos produzidos por aquelas circunstâncias.
3.	Não constituem força maior, designadamente:
a)	Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na parte em que
intervenham;
b)	Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de sociedades em que este
se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;
c)	Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória, ou de outra forma
resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;
d)	Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais;
e)	Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, propagação ou proporções
se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;
f)	Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem;
g)	Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.
4.	A parte que invocar caso de força maior deve comunicar e justificar tal situação à outra parte, logo após a sua
ocorrência, bem como informar o prazo previsível para restabelecer o cumprimento das obrigações contratuais.
5.	A suspensão, total ou parcial, do cumprimento pelo adjudicatário das suas obrigações contratuais fundada em
força maior, por prazo superior a 30 (trinta) dias, autoriza o contraente público a resolver o contrato ao abrigo do
n.º 1 do artigo 335.º do código dos contratos públicos, não tendo o adjudicatário direito a qualquer indemnização.

ARTIGO 15.º
Resolução do contrato por parte da entidade adjudicante

1.	Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o contraente público pode resolver o
contrato, a título sancionatório, no caso do adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das
obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos:
a) Ausência injustificável durante 2 (duas) semanas consecutivas na prestação dos serviços objeto do contrato.
2.	O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao adjudicatário e
não implica a repetição das prestações já realizadas pelo mesmo nos termos previstos no presente caderno de
encargos, a menos que tal seja expressamente determinado pelo contraente público.

ARTIGO 16.º
Resolução do contrato por parte do adjudicatário
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1.	O adjudicatário pode resolver o contrato com os fundamentos previstos no artigo 332.º do Código dos
Contratos Públicos.
2.	Salvo na situação prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 332.º do Código dos Contratos Públicos, o direito de
resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem.
3.	A resolução do contrato não determina a repetição das prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando,
porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do
Código dos Contratos Públicos.

CAPÍTULO IV
Disposições finais

ARTIGO 17.º
Deveres de Informação

1.	Cada uma das partes deve informar sem demora a outra de quaisquer circunstâncias que sejam do seu
conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do contrato, de acordo com a boa-fé.
2.	Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, constituam ou
não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma
das suas obrigações.
3.	No prazo de 15 (quinze) dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deverá informar a outra do tempo
ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do contrato.

ARTIGO 18.º
Reprodução de documentação

Nenhum documento ou dado a que o adjudicatário tenha acesso, direta ou indiretamente, no âmbito da execução
do contrato pode ser reproduzido sem autorização expressa do contraente público, salvo nas situações previstas
no presente caderno de encargos.

ARTIGO 19.º
Foro competente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal
administrativo de círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 20.º
Direito aplicável e natureza do contrato
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O contrato rege-se pelo direito português e tem natureza administrativa.

ARTIGO 21.º
Contagem dos prazos

1.	A contagem dos prazos na fase de formação dos contratos rege-se pelo disposto no artigo 470.º do Código
dos Contratos Públicos e do Código do Procedimento Administrativo, por remissão das disposições aplicáveis.
2.	A contagem dos prazos na fase de execução dos contratos é realizada nos termos do artigo 471.º do Código
dos Contratos Públicos, sem prejuízo dos prazos para o cumprimento das obrigações assumidas pelas partes no
âmbito do contrato.

ARTIGO 22.º
Visita ao local

1. Os concorrentes podem, durante o prazo de apresentação de propostas, solicitar a visita ao local, que será
agendada pela entidade adjudicante, para efetuar os reconhecimentos que entendam indispensáveis e que
sejam suscetíveis de influir, quer na elaboração da proposta, quer no modo de execução das obrigações do
contrato a celebrar.
2. Para os efeitos previstos no número anterior, os concorrentes devem efetuar o pedido de visita ao local, a
agendar de acordo com os contatos abaixo indicados:
Márcia Vila com o endereço eletrónico mvila@reitoria.ulisboa.pt;
Tânia Martins com o endereço eletrónicotania.m.martins@reitoria.ulisboa.pt
3. Os concorrentes não podem, em qualquer momento ou circunstância, invocar desconhecimento quanto ao que
examinaram ou que poderiam ter examinado ou imputar à Entidade Adjudicante, a esse título, qualquer
responsabilidade, contratual ou pré-contratual.

ARTIGO 23.º
Especificações técnicas

As especificações técnicas referentes à Aquisição de serviços com vista ao fornecimento e instalação de sistema
para a monitorização remota dos consumos de energia elétrica da Universidade de Lisboa objeto do presente
caderno de encargos devem respeitar o indicado no Anexo A ao presente Caderno de Encargos.
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